
 
 

 

AgRg no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 20.207 - RS (2013/0169619-1)

  
RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
AGRAVANTE : ANA MARIA MACIEL DUARTE 
ADVOGADO : JOSÉ DIONISIO DE BARROS CAVALCANTI NETO 
IMPETRADO : MINISTRO RELATOR DA RECLAMAÇÃO NR 8346 DO 

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO MANDADO DE SEGURANÇA. 
PROCESSO CIVIL. DECISÃO DO RELATOR QUE NEGOU 
SEGUIMENTO À RECLAMAÇÃO E NÃO CONHECEU DO AGRAVO 
REGIMENTAL, COM BASE NO ART. 1.º, § 2.º, E NO ART. 6.º, AMBOS DA 
RESOLUÇÃO N.º 12/2009 DO STJ. AUSÊNCIA DE ATO ILEGAL OU 
TERATOLÓGICO. DIREITO LÍQUIDO E CERTO INDEMONSTRADO. 
MANDADO DE SEGURANÇA AO QUAL SE NEGOU SEGUIMENTO. 
REITERAÇÃO DOS ARGUMENTOS. DECISÃO MANTIDA EM SEUS 
PRÓPRIOS TERMOS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Consoante dispõe o art. 6.º, da Resolução n.º 12, de 14 de dezembro 
de 2009, as decisões proferidas pelo relator no julgamento das reclamações são 
irrecorríveis. Precedentes.

2. Decisão impetrada que negou seguimento à Reclamação n.º 8.346/RS, 
porque "a questão discutida não foi examinada por esta Corte nos termos do 
art. 543-C do CPC nem existe Súmula a respeito". Consignou expressamente 
que, "embora a reclamante aponte o REsp 1.033.241/RS como paradigma, 
certo é que o julgado então proferido não abarcou os casos de adesão à 
oferta pública, como reconhecido na própria reclamação".

3. A decisão impetrada não se reveste de ilegalidade flagrante, 
tampouco pode ser inquinada de teratológica, ao revés, está fundada em 
jurisprudência firmada neste Superior Tribunal de Justiça, no sentido da 
inadmissibilidade de Reclamação para rever matéria que não foi sumulada ou não 
examinada em recurso especial repetitivo. 

4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da CORTE 
ESPECIAL do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora. Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Humberto Martins, Herman 
Benjamin, Napoleão Nunes Maia Filho, Jorge Mussi, Raul Araújo, Sebastião Reis Júnior, Ari 
Pargendler, Gilson Dipp, Eliana Calmon e Nancy Andrighi votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Francisco Falcão, Arnaldo Esteves 
Lima, Maria Thereza de Assis Moura e Sidnei Beneti. 

Convocados os Srs. Ministros Raul Araújo e Sebastião Reis Júnior. 
Brasília (DF), 02 de outubro de 2013 (Data do Julgamento).
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MINISTRO FELIX FISCHER 
Presidente

MINISTRA LAURITA VAZ 
Relatora
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AgRg no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 20.207 - RS (2013/0169619-1)
  
AGRAVANTE : ANA MARIA MACIEL DUARTE 
ADVOGADO : JOSÉ DIONISIO DE BARROS CAVALCANTI NETO 
IMPETRADO : MINISTRO RELATOR DA RECLAMAÇÃO NR 8346 DO 

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de agravo regimental interposto em favor de ANA MARIA MACIEL 

DUARTE contra decisão de minha lavra que negou seguimento ao mandado de segurança que, 

por sua vez, foi impetrado em face de decisão do eminente Ministro Luis Felipe Salomão que 

indeferiu a Reclamação n.º 8346/RS e não conheceu do subsequente agravo regimental.

Sustenta a Impetrante, colacionando precedentes, "o desacerto da decisão ora 

recorrida com o entendimento pacificado do STJ quanto à prescrição nos contratos de 

participação financeira". Alega perigo da demora "ante a eminência do transito em julgado 

devendo ser agregado ao presente writ o efeito suspensivo da decisão recorrida" (fl. 09).

Requereu, assim, "A) Liminarmente seja dado efeito suspensivo a decisão 

proferida na reclamação de numero 8.346-RS; B) A intimação da autoridade coatora para 

que prestes os esclarecimentos que achar necessário; C) A citação da parte ré para 

querendo ingresse no feito; D) A intimação do membro da Procuradoria da Justiça; E) O 

deferimento da AJG; F) Por fim requer a concessão da segurança, para que seja 

conhecido o agravo interno interposto na reclamação de número 8.346-RS."

Proferi a decisão de fl. 51, indeferindo o pedido de liminar.

As judiciosas informações foram prestadas às fls. 59/66.

Instado a se manifestar, a teor do art. 214 do Regimento Interno do Superior 

Tribunal de Justiça, o Ministério Público Federal deixou de fazê-lo, por não vislumbrar interesse 

do Parquet na matéria controvertida nestes autos (fls. 71/74).

Proferi a decisão de fls. 76/79, negando seguimento ao mandado de segurança, 

consoante os fundamentos sintetizados na seguinte ementa:

"MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSO CIVIL. DECISÃO DO 
RELATOR QUE NEGOU SEGUIMENTO À RECLAMAÇÃO E NÃO 
CONHECEU DO AGRAVO REGIMENTAL, COM BASE NO ART. 1.º, § 2.º, E 
NO ART. 6.º, AMBOS DA RESOLUÇÃO N.º 12/2009 DO STJ. AUSÊNCIA DE 
ATO ILEGAL OU TERATOLÓGICO. DIREITO LÍQUIDO E CERTO 
INDEMONSTRADO. MANDADO DE SEGURANÇA AO QUAL SE NEGA 
SEGUIMENTO."  
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Inconformada, a Impetrante interpôs agravo regimental, alegando "o equívoco da 

fundamentação, vez que esta Corte sempre julgou os contratos de participação financeira 

sob uma única ótica, inexistindo tratamento diferenciado quanto à matéria" (fl. 83).

Requer a Agravante "a concessão da segurança, para que seja conhecido o 

agravo interno interposto na reclamação de número 8.346-RS" (fl. 87).MANDADO DE 

SEGURANÇA. PROCESSO CIVIL. DECISÃO DO RELATOR QUE NEGOU 

SEGUIMENTO À RECLAMAÇÃO E NÃO CONHECEU DO AGRAVO REGIMENTAL, 

COM BASE NO ART. 1.º, § 2.º, E NO ART. 6.º, AMBOS DA RESOLUÇÃO N.º 12/2009 DO 

STJ. AUSÊNCIA DE ATO ILEGAL OU TERATOLÓGICO. DIREITO LÍQUIDO E CERTO 

INDEMONSTRADO. MANDADO DE SEGURANÇA AO QUAL SE NEGA 

SEGUIMENTO.

É o relatório.
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AgRg no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 20.207 - RS (2013/0169619-1)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO MANDADO DE SEGURANÇA. 
PROCESSO CIVIL. DECISÃO DO RELATOR QUE NEGOU 
SEGUIMENTO À RECLAMAÇÃO E NÃO CONHECEU DO AGRAVO 
REGIMENTAL, COM BASE NO ART. 1.º, § 2.º, E NO ART. 6.º, AMBOS DA 
RESOLUÇÃO N.º 12/2009 DO STJ. AUSÊNCIA DE ATO ILEGAL OU 
TERATOLÓGICO. DIREITO LÍQUIDO E CERTO INDEMONSTRADO. 
MANDADO DE SEGURANÇA AO QUAL SE NEGOU SEGUIMENTO. 
REITERAÇÃO DOS ARGUMENTOS. DECISÃO MANTIDA EM SEUS 
PRÓPRIOS TERMOS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Consoante dispõe o art. 6.º, da Resolução n.º 12, de 14 de dezembro 
de 2009, as decisões proferidas pelo relator no julgamento das reclamações são 
irrecorríveis. Precedentes.

2. Decisão impetrada que negou seguimento à Reclamação n.º 8.346/RS, 
porque "a questão discutida não foi examinada por esta Corte nos termos do 
art. 543-C do CPC nem existe Súmula a respeito". Consignou expressamente 
que, "embora a reclamante aponte o REsp 1.033.241/RS como paradigma, 
certo é que o julgado então proferido não abarcou os casos de adesão à 
oferta pública, como reconhecido na própria reclamação".

3. A decisão impetrada não se reveste de ilegalidade flagrante, 
tampouco pode ser inquinada de teratológica, ao revés, está fundada em 
jurisprudência firmada neste Superior Tribunal de Justiça, no sentido da 
inadmissibilidade de Reclamação para rever matéria que não foi sumulada ou não 
examinada em recurso especial repetitivo. 

4. Agravo regimental desprovido.
  

  VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA): 

Não trouxe a Agravante nenhum argumento apto a infirmar os fundamentos da 

decisão agravada, razão pela qual deve ser mantida em seus próprios termos:

"[...]
Preliminarmente, cumpre anotar que a teor do art. 6.º, da 

Resolução n.º 12, de 14 de dezembro de 2009, as decisões proferidas pelo 
relator no julgamento das reclamações são irrecorríveis. Nesse sentido: 
AgRg na Rcl 6.489/CE, Rel. Ministro OG FERNANDES, TERCEIRA SEÇÃO, 
julgado em 13/06/2012, DJe 21/06/2012; AgRg na Rcl 7.944/RS, Rel. 
Ministra NANCY ANDRIGHI, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 25/04/2012, 
DJe 02/05/2012. 

Portanto, o agravo regimental protocolizado foi corretamente 
inadmitido.

No mais, a decisão monocrática do Relator negou seguimento à 
Reclamação ajuizada, consignando que:

"[...]
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Na espécie, a questão discutida não foi examinada por esta 
Corte nos termos do art. 543-C do CPC nem existe Súmula a 
respeito.

Com efeito, embora a reclamante aponte o REsp 
1.033.241/RS como paradigma, certo é que o julgado então 
proferido não abarcou os casos de adesão à oferta pública, como 
reconhecido na própria reclamação. 

Assim, não há como entender que a questão já foi tratada 
em apelo  submetido à sistemática de julgamento de recursos 
especiais repetitivos."

Ou seja: entendeu o decisum cuidar-se de matéria não debatida no 
paradigma colacionado, conforme admite a própria inicial da Reclamação.

Sabe-se que, como regra, não se admite a impetração de mandado 
de segurança contra ato jurisdicional dos órgãos fracionários desta Corte 
ou de seus Ministros. Não obstante, em situações excepcionais, quando há 
ato teratológico ou de flagrante ilegalidade, insuscetível de, oportunamente, 
ser remediado pelas vias recursais próprias, esse entendimento tem sido 
mitigado para viabilizar a impugnação por meio do mandamus.

No caso, entretanto, a decisão impetrada não se reveste de 
ilegalidade flagrante, tampouco pode ser inquinada de teratológica, ao 
revés, está fundada em jurisprudência firmada neste Superior Tribunal de 
Justiça, no sentido da inadmissibilidade de Reclamação para rever matéria 
que não foi sumulada ou não examinada em recurso especial repetitivo. 
Nesse sentido:

"CONSTITUCIONAL. PROCESSUAL CIVIL. MANDADO 
DE SEGURANÇA. ATO JUDICIAL DO RELATOR QUE NEGOU 
SEGUIMENTO À RECLAMAÇÃO E NÃO CONHECEU DO 
AGRAVO REGIMENTAL, COM BASE NO ART. 1º, § 2º, E NO ART. 
6º, AMBOS DA RESOLUÇÃO 12/2009 DO STJ. CONFORMIDADE. 
AUSÊNCIA DO DIREITO LÍQUIDO E CERTO. IMPETRAÇÃO 
DESCABIDA. PRECEDENTES.

1. Cuida-se de mandado de segurança impetrado contra a 
decisão de relator que não conheceu - com base no art. 1º, § 2º, e 
art. 6º, da Resolução 12/2009 -, de agravo interposto contra 
negativa de seguimento de reclamação constitucional, por ausência 
de atendimento aos pressupostos de admissibilidade, ou seja, 
inexistência de demonstração de divergência entre o julgado 
reclamado e o entendimento pacífico do STJ.

2. O cabimento da reclamação constitucional, fulcrada na 
Resolução 12/2009 do STJ, pressupõe o devido cotejo analítico 
entre julgado da turma recursal e o entendimento sumulado ou 
firmado em recurso especial repetitivo (art. 543-C do Código de 
Processo Civil) para que seja comprovado o desrespeito à 
autoridade desta Corte Superior, nos termos do art. 105, I, "f", da 
Constituição Federal.

3. A impetração contra ato judicial somente é cabível se 
não for possível recurso contra este, bem como deve ser claramente 
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demonstrada a teratologia e/ou ilegalidade. No caso concreto, não 
se visualizam tais requisitos. Precedentes: AgRg no MS 17.525/DF, 
Rel. Min. João Otávio de Noronha, Corte Especial, DJe 18.5.2012; 
AgRg no MS 16.686/MG, Rel. Min. Castro Meira, Corte Especial, 
DJe 15.5.2012; AgRg no MS 16.502/DF, Rel. Ministra Maria 
Thereza de Assis Moura, Corte Especial, DJe 10.2.2012; e AgRg no 
MS 15.494/DF, Rel. Min. Gilson Dipp, Corte Especial, DJe 
18.10.2011).

Agravo regimental improvido." (AgRg no MS 18.515/RJ, 
Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, CORTE ESPECIAL, julgado 
em 05/09/2012, DJe 18/09/2012.)

"MANDADO DE SEGURANÇA. IMPUGNAÇÃO DE 
DECISÃO JUDICIAL. REQUISITOS: INEXISTÊNCIA DE RECURSO 
JUDICIAL CABÍVEL E ILEGALIDADE PATENTE OU 
TERATOLOGIA. DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGA 
CONHECIMENTO A AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO 
INTERPOSTO CONTRA DECISÃO IRRECORRÍVEL ASSIM 
RECONHECIDA NA RESOLUÇÃO/STJ Nº 12/2009. AUSÊNCIA DE 
TERATOLOGIA.

1.- Para que seja admissível mandado de segurança contra 
ato judicial, exige-se, além de inexistência de recurso apto a 
combatê-lo (Súmula 267/STF), que o decisum impugnado seja 
manifestamente ilegal ou teratológico. Precedentes.

2.- Nos termos do artigo 6º da Resolução/STJ nº 12/2009, é 
irrecorrível a decisão do Relator havida na reclamação ajuizada 
contra decisão de Turma Recursal dos Juizados Especiais. Trata-se 
de regra específica que se sobrepõe ao artigo 258 do RISTJ que 
prevê o cabimento de agravo regimental contra decisão do relator.

3.- Assim, não se revela teratológica a negativa de 
conhecimento do Agravo Regimental interposto contra decisão 
monocrática havida no julgamento da Reclamação de que trata a 
Resolução nº 12/2009, mesmo que essa negativa se apresente em 
uma decisão monocrática.

4.- Afirmar que julgamento monocrático do agravo 
regimental, nesses casos, representaria usurpação da competência 
do órgão colegiado seria emprestar aparência de regularidade a 
um recurso que não deve existir.

5.- Denegada a ordem." (MS 18.514/DF, Rel. Ministro 
SIDNEI BENETI, CORTE ESPECIAL, julgado em 05/06/2013, DJe 
25/06/2013.)

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
MANDADO DE SEGURANÇA. IMPETRAÇÃO CONTRA ATO 
JUDICIAL. INDEFERIMENTO DE RECLAMAÇÃO COM BASE NA 
RESOLUÇÃO 12/2009 DO STJ. IRRECORRIBILIDADE. AUSÊNCIA 
DE TERATOLOGIA E PREJUÍZO IRREPARÁVEL OU DE DIFÍCIL 
REPARAÇÃO. AGRAVO NÃO PROVIDO.
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1. A utilização do mandado de segurança contra ato 
judicial somente é admitida em situações teratológicas, abusivas, 
que possam gerar dano irreparável, e o recurso previsto não tenha 
ou não possa obter efeito suspensivo.

2. Não cabe mandado de segurança contra decisão que 
nega seguimento à reclamação ajuizada com fundamento na 
Resolução 12/2009 do STJ, salvo erro evidente ou teratologia da 
decisão.

3. Hipótese em que a reclamação foi indeferida 
liminarmente porque inviável, em sede de reclamação, a revisão de 
decisão fundada na análise do conjunto probatório dos autos.

4. Agravo regimental não provido." (AgRg no MS 
19.925/DF, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 19/06/2013, DJe 01/07/2013.)

Ante o exposto, NEGO SEGUIMENTO ao mandado de segurança."

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

CORTE ESPECIAL
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0169619-1 MS     20.207 / RS

Número Origem: 201200630190

EM MESA JULGADO: 02/10/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HAROLDO FERRAZ DA NOBREGA

Secretária
Bela. VANIA MARIA SOARES ROCHA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ANA MARIA MACIEL DUARTE
ADVOGADO : JOSÉ DIONISIO DE BARROS CAVALCANTI NETO
IMPETRADO : MINISTRO RELATOR DA RECLAMAÇÃO NR 8346 DO SUPERIOR 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Espécies de Sociedades - Anônima - Subscrição de Ações

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ANA MARIA MACIEL DUARTE
ADVOGADO : JOSÉ DIONISIO DE BARROS CAVALCANTI NETO
IMPETRADO : MINISTRO RELATOR DA RECLAMAÇÃO NR 8346 DO SUPERIOR 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia CORTE ESPECIAL, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Corte Especial, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Humberto Martins, Herman Benjamin, 
Napoleão Nunes Maia Filho, Jorge Mussi, Raul Araújo, Sebastião Reis Júnior, Ari Pargendler, 
Gilson Dipp, Eliana Calmon e Nancy Andrighi votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Francisco Falcão, Arnaldo Esteves Lima, 
Maria Thereza de Assis Moura e Sidnei Beneti. 

Convocados os Srs. Ministros Raul Araújo e Sebastião Reis Júnior.
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